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Estudo nº 3/2006

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO ÂMBITO DA ÁREA
TEMÁTICA X - PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

1. FINALIDADE

Atender à Solicitação de Trabalho nº 80/06, do Comitê da Acompanhamento da Comissão Mista
de Orçamento, compreendendo: “a) análise da execução orçamentária em 2005 comparada com
anos anteriores (2003 e 2004); b) avaliação dos gastos com investimentos, levando em conta os
valores pagos e os executados a título de “restos a pagar” (pagos em cada exercício
considerado); c) exame da compatibilidade da execução com o PPA e a LDO (quando for o
caso); d) execução das transferências voluntárias e da programação derivada de emendas.”

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

2.1. Do ponto de vista do interesse público e institucional, apesar da relevância do Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG) e de suas entidades vinculadas (IBGE, IPEA e
ENAP), são poucos os programas e ações que justificam uma apreciação mais detalhada.
Como se pode observar nos anexos que instruem esta apreciação, a maior parte de sua
programação se orienta para a operação de sistemas administrativos e gerenciais básicos
(como os de Orçamento, Pessoal e  Patrimônio) ou para o cumprimento de encargos
derivados de decisões e feitos do passado (como os relativos à dívida pública, sentenças
judiciais, compromissos internacionais, pagamento de inativos, etc.). Por essa razão, nos
limitaremos a realizar o detalhamento de seus gastos segundo as principais categorias de
agregação, isto é, por GNDs e Unidades, e a algumas considerações sobre a parte de sua
programação de maior interesse para a população (atividades do IBGE e IPEA).

2.2. Nas tabelas relativas à programação das unidades orçamentárias do MPOG, assim como
nas sínteses relativas a esse órgão, poderão aparecer algumas discrepâncias entre os
dados relativos aos “Valores Autorizados” pelo fato de algumas tabelas incluírem parcelas
relativas à “Reserva de Contingência” e outros não o fazerem. Porém, bem observado, será
possível notar que os dados relativos aos valores “liquidados” e “pagos” serão consistentes.

2.3  Importa salientar, no caso dos investimentos (concentrados no Ministério das Cidades) e das
inversões financeiras (inexistentes no Ministério das Cidades), que sua execução (“despesas
liquidadas”) se concentra nos últimos três meses dos exercícios, como será demonstrado em
relação às principais ações de cada órgão abrangido pela Área Temática.

2.4. Os “Restos a Pagar” executados em cada exercício se acham apropriados aos exercícios a
que se referem (em sua maior parte) as dotações orçamentárias que os fundamentam, isto
é, os pagos em 2006 se acham apropriados em 2005, os pagos em 2005, em 2004, etc.
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3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

A execução orçamentária do conjunto de unidades que integram o MPOG (pelo conceito
despesas pagas) – considerados os efeitos dos restos a pagar já pagos em 2006 –, foi bastante
razoável em 2005, atingindo, como evidencia o quadro a seguir, 77,5% dos despesas autorizadas.
Não obstante, cumpre observar que esse resultado foi fortemente influenciado pela execução das
despesas de pessoal (GND 1), que representam ¾ do total das dotações do órgão, onde chegaram a
84,3% do autorizado. Como pode ser observado, nas categorias “investimentos” e “inversões
financeiras” a execução foi de apenas 15,6% e 51,2%, resultado muito menor do que o obtido em
2003 (29,4% e 80,4%) e nos investimentos em 2004 (82,7%).

Pelo conceito “despesas liquidadas” o quadro geral se altera bastante, embora os
investimentos (39,9%) tenham ficado em níveis bem inferiores aos de 2004, quando atingiram 86,6%
das despesas autorizadas. Em qualquer dos casos – despesas liquidadas ou pagas – cumpre
destacar a prevalência dos gastos com pessoal, responsáveis por 78,6% das despesas pagas em
2005, e dos gastos com despesas correntes (inerentes à manutenção da estrutura do Ministério, à
operação dos sistemas de pessoal, orçamento, administração e ao funcionamento do IBGE, IPEA e
ENAP), que representaram 18,8% das despesas pagas relacionadas à competência desse exercício.

Quanto à evolução dos gastos, a tabela evidencia que a nível geral o crescimento das
despesas pagas foi de 7,6% sobre 2004 e de 8,4% sobre 2003, sendo relevante observar que essa
expansão deveu-se ao crescimento dos gastos com pessoal, que se expandiram em 6,6% sobre
2004 e 25,5% sobre 2003. A nivel geral a expansão nos gastos com pessoal foi compensada pela
reduzida execução das inversões financeiras, em relação aos níveis desses gastos em 2003.

                           Execução Orçamentária por Natureza de Despesa - Órgão MPOG
            Valores  em  Reais

Ano Situação da 
Execução

Pessoal e 
Encargos 
Sociais

Juros e Enc. 
Dívida

Outras 
Despesas 
Correntes

Investimentos Inversões 
Financeiras

Amortização 
da Dívida

Total

2 Autorizado ** 1.075.102.127 39.690.968 360.835.356 10.892.509 185.491.063 98.556.808 1.770.568.831
0 Val. Liquidados 1.071.899.532 34.696.555 274.802.828 3.926.497 179.523.226 84.674.792 1.649.523.430
0 Valores Pagos 1.046.817.714 34.696.555 247.503.862 2.323.478 149.086.945 84.674.792 1.565.103.346
3 R.P. Pagos * 3.488.211 0 3.040.259 879.089 0 0 7.407.559
 Total Pago 1.050.305.925 34.696.555 250.544.121 3.202.567 149.086.945 84.674.792 1.572.510.905

Pago/Autorizado 97,7% 87,4% 69,4% 29,4% 80,4% 85,9% 88,8%
Liquid/Autorizado 99,7% 87,4% 76,2% 36,0% 96,8% 100,0% 93,2%

2 Autorizado ** 1.560.129.707 5.197.964 534.663.875 26.623.751 182.585.975 7.649.676 2.316.850.948
0 Val. Liquidados 1.250.061.124 4.811.959 334.306.234 23.064.407 0 5.337.996 1.780.202.860
0 Valores Pagos 1.222.145.701 4.811.958 280.083.114 6.300.374 0 5.337.996 1.518.679.143
4 R.P. Pagos * 14.314.983 0 34.781.495 15.716.633 0 0 64.813.111
 Total Pago 1.236.460.684 4.811.958 314.864.609 22.017.007 0 5.337.996 1.583.492.254

Pago/Autorizado 79,3% 92,6% 58,9% 82,7% 0,0% 69,8% 68,3%
Liquid/Autorizado 80,1% 92,6% 62,5% 86,6% 0,0% 100,0% 76,8%

2 Autorizado ** 1.563.865.944 8.617.738 506.413.193 30.826.785 77.432.623 12.124.478 2.199.280.761
0 Val. Liquidados 1.320.001.289 4.013.167 387.752.314 12.314.546 47.663.639 6.286.727 1.778.031.683
0 Valores Pagos 1.315.036.355 4.013.167 315.590.744 2.453.189 30.200.221 6.286.727 1.673.580.403
5 R.P. Pagos * 3.150.783 0 15.333.752 2.361.443 9.428.635 0 30.274.613
 Total Pago 1.318.187.138 4.013.167 330.924.496 4.814.632 39.628.856 6.286.727 1.703.855.016

Pago/Autorizado 84,3% 46,6% 65,3% 15,6% 51,2% 51,9% 77,5%
Liquid/Autorizado 84,4% 46,6% 76,6% 39,9% 61,6% 100,0% 80,8%

Fonte:  Leis orçamentárias dos exercícios de 2002 a 2005, Prodasen, CENIN, CONORF/SF e COFF/CD.
*   Os valores dos Restos a Pagar Pagos (R P Pagos) apropriados em cada ano foram pagos no exercício seguinte.
**  Não consideradas as parcelas alocadas na "Reserva de Contingência".
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Cumpre observar que no âmbito do MPOG os restos a pagar (pagos) tem tido limitada
expressão nos exercícios considerados (2003 a 2005), situando-se em montantes inferiores a 3% da
despesa total autorizada e de 5% das despesas pagas no decorrer do exercício respectivo.

Quanto ao detalhamento da despesa por programas, o panorama da execução se acha
sintetizado no Anexo I, no qual cumpre destacar a limitada expressividade dos programas de maior
interesse para a sociedade (devidamente considerado que vários dos programas do MPOG são de
grande importância para a administração e que a gestão dos programas de encargos constituem
responsabilidades do Governo). Assim considerados os programas que geram produtos de uso
direto pelos cidadãos e entes públicos e privados – como os relativos ao IBGE e ao IPEA –, tais
totalizam valores médios de R$ 120 a 140 milhões por ano, ou seja, representam menos de 10% do
total executado (liquidado ou pago) pelas unidades orçamentárias do Ministério.

3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO MINISTÉRIO DAS CIDADES

A execução orçamentária do conjunto de unidades do Ministério das Cidades, em 2005,
(pelo conceito despesas pagas) – considerados os efeitos dos restos a pagar já pagos em 2006 –, foi
bastante limitada em 2005, atingindo, como evidencia o quadro a seguir, apenas 27,4% dos gastos
autorizados. Embora o montante autorizado (R$ 4,3 milhões) abrangesse, como nos anos anteriores,
expressivas alocações em investimentos, apenas 6,9% dessas foram pagas, com notável redução
em relação aos índices de execução dos anos anteriores.

                     Execução Orçamentária por Natureza de Despesa - Órgão Ministério das Cidades
            Valores  em  Reais

Ano Situação da 
Execução

Pessoal e 
Encargos 
Sociais

Juros e Enc. 
Dívida

Outras 
Despesas 
Correntes

Investimentos Inversões 
Financeiras

Amortização 
da Dívida

Total

2 Autorizado ** 243.124.572 240.404.158 345.689.527 1.930.777.706 0 403.692.085 3.163.688.048
0 Val. Liquidados 204.433.396 130.217.786 207.315.586 600.106.597 0 374.762.691 1.516.836.056
0 Valores Pagos 187.630.475 130.217.786 181.810.480 161.817.094 0 374.762.691 1.036.238.526
3 R.P. Pagos * 12.954.341 0 10.791.346 149.240.414 0 0 172.986.101
 Total Pago 200.584.816 130.217.786 192.601.826 311.057.508 0 374.762.691 1.209.224.627

Pago/Autorizado 82,5% 54,2% 55,7% 16,1% 0,0% 92,8% 38,2%
Liquid/Autorizado 84,1% 54,2% 60,0% 31,1% 0,0% 100,0% 47,9%

2 Autorizado ** 247.594.771 188.884.269 390.941.810 1.496.374.193 0 509.401.186 2.833.196.229
0 Val. Liquidados 208.071.582 102.240.123 303.148.745 1.003.108.432 0 411.400.745 2.027.969.626
0 Valores Pagos 202.450.020 102.240.123 248.531.311 434.751.918 0 411.400.745 1.399.374.117
4 R.P. Pagos * 2.429.352 0 32.471.606 445.727.602 0 0 480.628.560
 Total Pago 204.879.372 102.240.123 281.002.917 880.479.520 0 411.400.745 1.880.002.677

Pago/Autorizado 82,7% 54,1% 71,9% 58,8% 0,0% 80,8% 66,4%
Liquid/Autorizado 84,0% 54,1% 77,5% 67,0% 0,0% 100,0% 71,6%

2 Autorizado ** 327.488.814 151.470.928 562.540.419 2.725.448.065 0 557.603.101 4.324.551.327
0 Val. Liquidados 229.000.266 90.794.702 473.732.807 1.624.469.854 0 399.257.134 2.817.254.763
0 Valores Pagos 215.186.780 80.162.121 296.970.648 154.830.875 0 380.741.514 1.127.891.938
5 R.P. Pagos * 3.891.948 167.859 17.539.034 33.683.707 0 0 55.282.548
 Total Pago 219.078.728 80.329.980 314.509.682 188.514.582 0 380.741.514 1.183.174.486

Pago/Autorizado 66,9% 53,0% 55,9% 6,9% 0,0% 68,3% 27,4%
Liquid/Autorizado 69,9% 59,9% 84,2% 59,6% 0,0% 95,4% 65,1%

Fonte:  Leis orçamentárias dos exercícios de 2002 a 2005, Prodasen, CENIN, CONORF/SF e COFF/CD.
*   Os valores dos Restos a Pagar Pagos (R P Pagos) apropriados em cada ano foram pagos no exercício seguinte.
**  Não consideradas as parcelas alocadas na "Reserva de Contingência".
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Pelo conceito “despesas liquidadas” o quadro geral se altera significativamente,
passando a execução agregada para 65,1% do autorizado. Não obstante, esse resultado se acha
fortemente influenciado pelos elevados índices de execução nos valores dos encargos da dívida (R$
90,8 milhões em Juros e R$ 399,3 milhões em amortizações) e despesas com pessoal e encargos
(R$ 229,0 milhões), que somam 25,5% do total de despesas liquidadas em 2005.

No caso dos investimentos (GND 4) o percentual de valores liquidados (59,6%) é bem
mais amplo que o das despesas pagas (6,9%). Atingindo a marca dos R$ 1.624,5 milhões,
expressam um notável crescimento em relação aos R$ 1.003,1 milhões de 2004 e aos R$ 600,1
milhões de 2003. Esse fato, porém, perde muito de sua significação quando se observa que quase
totalidade da execução de 2005 ocorreu no mês de dezembro (R$ 1.499,8 milhões), ou seja, 92,3%
dos R$ 1.624,5 milhões liquidados no exercício (contra 71,1% em 2004 e 79,6% em 2003).  Além
disso, tais investimentos se acham concentrados, como evidencia a tabela a seguir, em quatro
programas – que somam 79,8% do liquidado em 2005 e, respectivamente, 72,4% e 70,5% nos
exercícios de 2004 e 2003 – nenhum deles relacionado com as ações de Habitação Popular e de
Saneamento Básico (de inquestionável relevância para as populações urbanas).

No que se refere aos gastos com despesas correntes, que totalizaram R$ 314,5 milhões
em 2005  (total pago, incluindo a parcela de R$ 17,5 milhões de restos a pagar, paga em 2006),
constata-se um crescimento de 12,1% sobre o executado em 2004 e de 63,3% sobre o executado
em 2003. A expansão desses gastos ocorreu principalmente nos programas relativos à operação dos
sistemas de trens urbanos (1295) e de educação de transito, como evidencia o quadro a seguir.

                            Execução Orçamentária em Investimentos no Ministério das Cidades - 2003 - 2005
        Em R$ milhões

Programa / Despesas Liquidadas 2003 2004 2005
Até Nov. Dezembro Até Nov. Dezembro Até Nov. Dezembro

6001 - Apoio ao Desenvolvimento Urbano de 
Municípios de Pequeno Porte 6,6 206,6 22,3 147,3 0,1 497,4
1295 - Descentralização dos Sistemas de Transporte 
Ferroviário Urbano de Passageiros 60,7 34,6 139,5 79,6 91,1 318,9
1128 - Urbanização, Reg. Fundiária e Integração de 
Assentamentos Precários + Nosso Bairro 43,8 71,0 60,9 200,8 22,9 205,3
6002 - Apoio ao Desenvolvimento Urbano de 
Municípios de Médio e Grande Porte 0,0 0,0 1,9 74,1 4,8 155,9
9989 - Mobilidade Urbana 

0,0 0,0 26,1 58,2 0,0 124,4
9991 - Habitação de Interesse Social / Morar Melhor

7,0 115,3 18,8 78,6 0,0 99,7
1138 - Drenagem Urbana Sustentável

0,0 0,0 1,1 22,9 0,0 45,5
0122 - Saneamento Ambiental Urbano / Saneamento 
é Vida 3,8 47,5 0,0 26,2 0,0 36,8
xxxx - Diversos Outros Programas

0,3 2,9 4,7 26,0 5,8 4,1

T O T A I S 122,2 477,9 289,4 713,7 124,7 1.499,8
% da Exec. em Dezembro no Total do Exercício  79,6 71,1 92,3
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Quanto ao detalhamento da despesa totais (todos os GNDs) por programas, o panorama
da execução se acha sintetizado no Anexo II, no qual cumpre destacar a limitada expressividade da
execução em vários dos programas fins do órgão (são tidos como “fins” aqueles que trazem
benefícios diretos aos cidadãos). Destacamos, em particular, o que ocorreu no programa “Habitação
de Interesse Social”, que teve “liquidados” apenas R$ 99,7 milhões (dos R$ 210,4 milhões
autorizados), sendo esse valor realizado, integralmente, em dezembro de 2005, com apenas uma
parcela de R$ 4,3 milhões paga no exercício. Fato similar ocorreu nos programas “Saneamento
Ambiental Urbano”, “Mobilidade Urbana”, “Apoio ao Desenvolvimento Urbano” e “Drenagem Urbana
Sustentável”, cuja execução orçamentária além de reduzida deu-se integralmente em dezembro.

4. OUTRAS CONSIDERAÇÕES

Os baixos níveis de execução efetiva dos investimentos (valores pagos em relação aos
autorizados) e a concentração das “liquidações” em dezembro – fato que pode ensejar apreciável
volume de cancelamentos nos valores inscritos em restos a pagar – não justificam a realização de
apreciações sobre o nível de execução das emendas, por ser esse auto-evidente. Das alocações
mais expressivas do Ministério das Cidades apenas as relativas aos programas 1295 –
“Descentralização dos Sistemas de Transporte Ferroviário Urbanos de Passageiros” e 1128 –
“Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários” não derivam em
sua maior parte das emendas individuais e coletivas feitas no âmbito do Parlamento.

     Brasília, 27 de março de 2006.

OSVALDO MALDONADO SANCHES
          Consultor de Orçamento

CD/COFF/Sanches/c:/MD/Trab.Núcleo/Trab.Div/RelExecAT_10_2003_2005/27032006

             Execução Orçamentária em Outras Despesas Correntes no Ministério das Cidades - 2003 - 2005
        Em R$ milhões

Programa 2003 2004 2005
Liquidado Pago Liquidado Pago Liquidado Pago

1295 - Descentralização dos Sistemas de Transporte 
Ferroviário Urbano de Passageiros 93,8 87,1 152,8 140,6 174,4 154,4
0660 - Segurança e Educação de Transito: Direito e 
Responsabilidade de Todos 37,3 31,0 46,5 41,7 57,6 52,6
0901 - Operações Especiais: Cumprimento de 
Sentenças Judiciais 33,3 31,4 40,5 37,6 110,3 27,7
0310 - Gestão da Política de Desenvolvimento 
Urbano 1,8 0,1 11,9 9,1 28,8 27,6
0750 - Apoio Administrativo + Valorização do 
Servidor Público 29,2 27,1 12,0 10,9 16,6 14,1
1128 - Urbanização, Regularização Fundiária e 
Integração de Assentamentos Precários 5,5 3,0 17,2 5,6 40,5 11,5
1136 - Fortalecimento da Gestão Urbana

0,0 0,0 17,5 2,1 38,9 5,0
xxxx - Diversos Outros Programas

6,4 2,1 1,7 0,9 6,6 4,1

T O T A I S 207,3 181,8 300,1 248,5 473,7 297,0


